


LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI No /92

DEPUTADA ROSE MARY MIRANDA)

Dispõe sobre a criação do Programa 
de Alfabetização e Educação Básica 
para Jovens e Adultos, no âmbito do 
Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Io - Fica instituido o Programa de Alfabetização e Educação 

Básica para Jovens e Adultos no âmbito do Distrito Federal, como forma 

de possibilitar -lhes o exercício efetivo e consciente da cidadania.

Parágrafo único -  programa a que se refere o "caput" 

deste artigo objetiva criar e implementar condições para a erradicação 

do analfabetismo no Distrito Federal, promovendo a alfabetização e a 

e d u c a c ã o b á s i c a d e j o v e n s e a d u i tos q u e não r c. / e r a m a cesso a e s c o i a . 
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Art. 2o — ■■■' a r a a c cn secu çâó d o o b j e ti v o p r e v i s t o u p a r a g r a f o _■ n i c o

■ jo ::\r’“igo lo desta isi. severa a secretaria de toucação. através ba

, ;;::L./ndacáo Educacional do Diszrito Federal:
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III - incentivar a geração, o aprimoramento e a difusão de 

metodologias de ensino, mediante combinação de recursos didáticos e 

tecnologias educacionais;

IV - estimular a valorização e capacitação aos professores 

responsáveis pelas atividades de ensino inerentes ao programa;

V - envolver a participação de instituições de estudos e 

pesquisas na área de educação de adultos;

VI - avaliar, continua e
educativo;

VII - divulgar amplamente o

veículos de comunicação disponíveis.

sistematicamente, o processo

prog rama, utilizando todos os

Art. 3o - 0 programa a que se refere esta lei será executado oe

' o r m c< p ct r 11 u. i p cs t i v a , cabendo às unidades escolares a o P r i g a t o r i e d a d e 

cie dÇõo na sua area de inf luencia, am consonância com cs novimentos 
sociais organizaaos.
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T ransitbrias.

Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 6o - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Considerando a educação necessária à vida moderna, 

é meta de quase todos os países em desenvolvimento, alcançar aqueles 

que, por circustâncias diversas, não tiveram a oportunidade de 
frequentar escolas.

A atual Constituição, no seu artigo 214, inciso I, 

areccmoa a erradicação do analfabetismo no Brasil. Para tanto. é 

necessário que os Governos e a sociedade se mobilizem e, 

on j u r> l amen t e , cneguem a eliminação do analTabetismo e universalização

do ensino fundamental no Brasil e no Distrito Federal.
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1990, 2.377. Tais quantitativos são irrelevantes, face ao total dessa 

população, que deve ter aumentado de 1987 para os dias atuais", 

conforme o Plano Quadrienal de Educação - 1991/1994 - GDF/SE (em 1987, 

segundo dados do IBGE, de uma população de 1.085.631, eram analfabetos 

0,17., do total do Distrito Federal). Compreende-se que o esforço 

empreendido pela Secretaria, ainda é insuficiente para atender o 

contingente de jovens e adultos analfabetos do Distrito Federal.

Torna-se, pois, imperativo a implantação de um 

permanente Programa de Alfabetização e Educação Básica de Jovens e 

Adultos no Distrito Federal, a fim de fazer cumprir o disposto no 

artigo 6Q do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal.

Entende a UNESCO que a alfabetização de adultos 

constitui, ao mesmo tempo, direito de todo indivíduo, fator de 

desenvolvimento e componente da educação de adultos.

A ação a 1fabetizadora se funda iguaimente sobre o 

fato de que as transformações objetivas operadas pelo processo de 

desenvolvimento não podem realizar-se plenamente se não é transposto o 

limiar da comunicação oral. pois não permite uma acumulação e 

•utilização suficiente co saber na socieaade em mudança.

-1 “ T O p O S u a ra apresentamos sa erradica

garantir ootacdes cr lameii uàt ias e recursos esoecia 11 zaoos
apoio da socieaade civil
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capacidade ociosa, como escolas, igrejas, locais de trabalho e

sindicatos, entre outros.

Portanto, o Programa de Alfabetização e Educação 

Básica de Jovens e Adultos do Distrito Federal deverá ser oficializado 

e institucionalizado neste Governo, para que adquira estrutura 

autônoma, ágil e eficiente, podendo, em pouco tempo, atingir seu 

objetivo precipuo de erradicar o analfabetismo, valorizando o homem, 

enquanto indivíduo e cidadão.

Sala das Sessftes, de de 1992.
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